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Resumo 

 

Objetivos do trabalho: Efetuar levantamento bibliográfico e de decisões judiciais em 

matéria de dignidade do ser humano, inclusão digital e acesso à informação; Definição da 

natureza da inclusão digital e a sua importância para a redução da exclusão no processo 

democrático de direito; Analisar em que medida a inclusão digital consiste em um direito 

subjetivo à informação.                      

 Descrição: O cidadão excluído do mundo digital ocupa papel marginal na sociedade da  

informação. Pelo que se observa, já é fato, há algum tempo, que a exclusão digital gera 

exclusão social. A inclusão digital é fenômeno que deve ser estudado a fundo, com foco na 

busca de ferramentas que possibilitem a efetiva participação democrática no processo de 

desenvolvimento social.                                                           

 Metodologia: O método de abordagem que se utilizará para a realização da 

apresentação é o método dedutivo. Para Eduardo Bittar “o método dedutivo corresponde à 

extração discursiva do conhecimento a partir de premissas gerais aplicáveis a hipóteses 

concretas. Desta forma, este método de abordagem se mostra o mais indicado para a 

elaboração do presente estudo, uma vez que analisaremos, dentro de uma perspectiva jurídico-

constitucional, para posteriormente aplicar esses conhecimentos no estudo de casos concretos. 

 Principais resultados alcançados: A presente pesquisa faz uma análise entre as 

realidades do Brasil e a realidade global do acesso à informação nas últimas décadas, 

comparando com os avanços neste campo no momento atual e projetando os possíveis 

resultados para um futuro próximo. Neste sentido, busca ainda avaliar a questão da inclusão 

digital como direito subjetivo do cidadão na busca pela democratização do acesso à 

informação. 
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Considerações sobre a pesquisa realizada: Observa-se que o direito de acesso à 

informação é questão que vem gerando grandes embates jurídicos e políticos no Brasil. 

Entende-se que esta realidade é reflexo de um tema que traz relevantes e abrangentes 

impactos, fato pelo qual é merecedor de aprofundados estudos. 
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